
Ano 2021 - n. 42 Campo Grande, quarta-feira, 10 de março de 2021 3

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul (DJE/TRE-MS). Documento assinado 
digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil, podendo ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-ms.jus.br/

Parágrafo único Também serão considerados para fins de elogio com anotação nos assentamento
funcionais dos juízes e servidores, elogios de notável expressão, provenientes de eleitores e
registrados na Ouvidoria deste Regional, que encaminhará o referido registro à Corregedoria
Regional Eleitoral ou à Diretoria-Geral, conforme o caso.
Art. 4º A proposta de elogio deverá observar critérios como:
i. A relevância da contribuição à unidade ou à instituição;
ii. O empenho individual ou coletivo para a consecução da ação;
iii. A necessidade de reconhecimento profissional;
iv. A necessidade de valorização da aprendizagem e do conhecimento;
v. A necessidade de valorização do apoio voluntário em projetos internos;
vi. O desenvolvimento do espírito de equipe, e;
vii. O resultado da ação praticada.
Art. 5º A proposição de elogio poderá ser de iniciativa do magistrado ou do responsável pela
unidade de lotação do elogiado ou pela equipe de trabalho, que a encaminhará para apreciação e
deliberação da unidade competente.
Parágrafo Único. A proposta deverá ser apresentada em procedimento próprio, por intermédio do
SEI, contendo o nome, o cargo e a lotação do colaborador a ser elogiado, assim como a
fundamentação e, sempre que possível, a comprovação do ato que originou o elogio.
Art. 6º O elogio concedido deverá ser registrado nos assentamentos funcionais.
Parágrafo único. No caso de elogio a magistrado, requisitado e servidor que não componha o
quadro funcional do Tribunal, o elogio também poderá ser informado ao seu respectivo órgão de
origem para fins de sugestão de registro em seus assentamentos funcionais.
Art. 7º Os casos omissos serão apreciados pela Direção-Geral.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Campo Grande, na data da assinatura eletrônica.
Desembargador Paschoal Carmello Leandro
Presidente

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 65/2021 TRE/PRE/DG/AEDG
O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições
legais e regimentais,
CONSIDERANDO a necessidade de dar efetividade à Portaria PRE nº 55;
RESOLVE:
Art. 1º Designar o Juiz Auxiliar da Presidência para presidir o Comitê Gestor de Dados Pessoais -
CGDP, constituído pela Portaria PRE nº 55/2021.
Parágrafo único. Na forma do art. 2º, incisos I a X da Portaria PRE nº 55/2021, o Comitê de que
trata "caput" deste artigo será integrado pelos seguintes servidores:
I - Nélida Cristina Xavier Letteriello, servidor(a) representante da Presidência;
II - Wanderson Bezerra de Azevedo, servidor(a) representante da Corregedoria Regional Eleitoral;
III - Waldercy de Souza Esteves, servidor(a) representante da Ouvidoria Eleitoral;
IV - Laudo Pinheiro da Silva, servidor(a) representante da Escola Judicial Eleitoral;
V - Jorge Luiz Batista Antonio, servidor(a) representante da Diretoria-Geral;
VI - Eduardo Haruo Braga Nagata representante da Coordenadoria de Planejamento Estratégico e
Gestão;
VII - Alexandre Cícero Freire Gonçalves, servidor(a) representante da Secretaria de Administração
e Finanças;
VIII - Marcelo Silva de Novaes, servidor(a) representante da Secretaria de Tecnologia da
Informação;

IX - Fabiane de Carvalho e Silva, servidor(a) representante da Secretaria de Gestão de Pessoas;
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IX - Fabiane de Carvalho e Silva, servidor(a) representante da Secretaria de Gestão de Pessoas;
X - Marcelo Souza Zanardo, servidor(a) representante da Secretaria Judiciária.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Campo Grande, na data da assinatura eletrônica.
Des. Paschoal Carmello Leandro
Presidente do TRE/MS

RESOLUÇÃO Nº 724.
Altera a Resolução nº 471, 26.3.2012, que instituiu o Regimento Interno da Secretaria deste
Tribunal Regional e dispõe sobre sua estrutura administrativa organizacional, e dá outras
providências.
O Excelentíssimo Senhor Presidente deste TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO
GROSSO DO SUL, no uso da competência prevista no art. 22, inciso LI, da Resolução nº 170
/1997- Regimento Interno e de acordo com os elementos constantes do Processo SEI n.º 0001411-
63.2021.6.12.8000, aprovando proposta de alterações da estrutura organizacional e regimental da
Secretaria deste Tribunal Regional e, ainda, Considerando a necessidade de remanejar funções
comissionadas entre as unidades da Secretaria deste Tribunal Regional, a partir de uma avaliação
inicial da demanda ecomplexidade de serviço observada em cada uma delas,
R E S O L V E ad referendum do Pleno:
Art. 1.º Aprovar a lotação das funções comissionadas na estrutura organizacional deste Tribunal
Regional, conforme a distribuição contida nos Anexos I e II desta resolução.
Art. 2º Os anexos I e III da Resolução n° 471, de 26.3.2012, que instituiu o Regimento Interno da
Secretaria deste Tribunal Regional, passam a vigorar com o teor estabelecido nos Anexos I
(1001704)  e II (1001705) Quadro Resumo CJ e FC - Anexo I -Resolução n. 724.pdf Organograma -

 desta resolução.Resolução n. 724 - Anexo II.pdf
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete da Presidência deste Tribunal Regional Eleitoral.
Em Campo Grande, MS, aos 8 de março de 2021.
Des. PASCHOAL CARMELLO LEANDRO
Presidente

DIRETORIA-GERAL

GABINETE

PORTARIA DIRETORIA-GERAL Nº 33/2021 TRE/PRE/DG/GABDG
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
MATO GROSSO DO SUL, com supedâneo no artigo 18, incisos V e XIV, da Resolução nº 471, de
26.03.2012, alterados pela Resolução n.º 472, de 09.04.2012 - Regimento Interno da Secretaria
deste Tribunal, e considerando o teor do Processo SEI n.º 0007014-31.2020.6.12.8040;
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR as servidoras LISIANE KELLI FELIX DE ALMEIDA, como titular, e LUCIA DE
FÁTIMA GARCIA RAULINO, como substituta nos casos de afastamento e impedimento legal da
titular, para atuarem como fiscais da contratação de prestador de serviços especializados na área
de jardinagem, para atendimento das demandas da sede da 40ª Zona Eleitoral, sediada no
município de São Gabriel do Oeste, relativo ao Procedimento SEI n.° 0007014-31.2020.6.12.8040.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
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